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CONSTITUIÇÃO  

DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

 

PREÂMBULO 

 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 

direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 

com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  
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XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  
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a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  
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LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  
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§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 

DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, 

sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o 

disposto nesta Constituição.  

§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 

liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o 

disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.  

§ 2º É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística.  

§ 3º Compete à lei federal:  

I - regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao poder público informar 

sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que 

sua apresentação se mostre inadequada;  

II - estabelecer os meios legais que garantam à pessoa e à família a possibilidade 

de se defenderem de programas ou programações de rádio e televisão que contrariem o 

disposto no art. 221, bem como da propaganda de produtos, práticas e serviços que possam 

ser nocivos à saúde e ao meio ambiente.  

§ 4º A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, 

medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso II do parágrafo 

anterior, e conterá, sempre que necessário, advertência sobre os malefícios decorrentes de seu 

uso.  

§ 5º Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser 

objeto de monopólio ou oligopólio.  

§ 6º A publicação de veículo impresso de comunicação independe de licença de 

autoridade.  
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Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão 

atenderão aos seguintes princípios:  

I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;  

II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente 

que objetive sua divulgação;  

III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme 

percentuais estabelecidos em lei;  

IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família.  

 

Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons 

e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas 

jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País. (“Caput” do artigo  

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 36, de 2002) 

§ 1º Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento do capital total e do capital 

votante das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens deverá 

pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, 

que exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da 

programação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 36, de 2002) 

§ 2º A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da 

programação veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 

anos, em qualquer meio de comunicação social. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 36, de 2002) 

§ 3º Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia 

utilizada para a prestação do serviço, deverão observar os princípios enunciados no art. 221, 

na forma de lei específica, que também garantirá a prioridade de profissionais brasileiros na 

execução de produções nacionais. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 36, 

de 2002) 

§ 4º Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que 

trata o § 1º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 36, de 2002) 

§ 5º As alterações de controle societário das empresas de que trata o § 1º serão 

comunicadas ao Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

36, de 2002) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL 

(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES SEXUAIS CONTRA VULNERÁVEL 

(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

Sedução 
Art. 217. (Revogado pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005)  

 

Estupro de vulnerável 

Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 

14 (catorze) anos:  

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.  

§ 1º Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com alguém 

que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática 

do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência.  

§ 2º ( VETADO)  

§ 3º Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave:  

Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos.  

§ 4º Se da conduta resulta morte:  

Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. (Artigo acrescido pela Lei nº 

12.015, de 7/8/2009) 

 

Corrupção de menores  
Art. 218. Induzir alguém menor de 14 (catorze) anos a satisfazer a lascívia de 

outrem: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.   
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Parágrafo único. (VETADO (Artigo com redação dada pela Lei nº 12.015, de 

7/8/2009) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IX 

DOS CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA 

 

Incitação ao crime  
Art. 286. Incitar, publicamente, a prática de crime:  

Pena - detenção, de três a seis meses, ou multa.  

 

Apologia de crime ou criminoso  
Art. 287. Fazer, publicamente, apologia de fato criminoso ou de autor de crime:  

Pena - detenção, de três a seis meses, ou multa. (Vide ADPF nº 187/2009) 

 

Associação Criminosa  
Art. 288. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de 

cometer crimes:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.  

Parágrafo único. A pena aumenta-se até a metade se a associação é armada ou se 

houver a participação de criança ou adolescente. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

12.850, de 2/8/2013, publicado do DOU Edição Extra de 5/8/2013, em vigor 45 dias após a 

publicação) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 
 

 

Cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos do § 8º do art. 226 da Constituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres e da Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 

a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados 

de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 

Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá 

outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da 

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de 

outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a 

criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece 

medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar.  

 

Art. 2º Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, 

renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à 

pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem 

violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e 

social.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
 

 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente, e dá outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO II 

 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VII 

DOS CRIMES E DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos Crimes em Espécie 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 241. Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que 

contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente:  

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 

 

Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou 

divulgar por qualquer meio, inclusive por meio de sistema de informática ou telemático, 

fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica 

envolvendo criança ou adolescente:  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  

I - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou 

imagens de que trata o caput deste artigo;  

II - assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às 

fotografias, cenas ou imagens de que trata o caput deste artigo.  

§ 2º As condutas tipificadas nos incisos I e II do § 1º deste artigo são puníveis 

quando o responsável legal pela prestação do serviço, oficialmente notificado, deixa de 

desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de que trata o caput deste artigo. (Artigo acrescido 

pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 
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Art. 241-B. Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo 

ou outra forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo 

criança ou adolescente:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.  

§ 1º A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pequena quantidade o 

material a que se refere o caput deste artigo.  

§ 2º Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a finalidade de comunicar 

às autoridades competentes a ocorrência das condutas descritas nos arts. 240, 241, 241-A e 

241-C desta Lei, quando a comunicação for feita por:  

I - agente público no exercício de suas funções;  

II - membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, entre suas finalidades 

institucionais, o recebimento, o processamento e o encaminhamento de notícia dos crimes 

referidos neste parágrafo;  

III - representante legal e funcionários responsáveis de provedor de acesso ou 

serviço prestado por meio de rede de computadores, até o recebimento do material relativo à 

notícia feita à autoridade policial, ao Ministério Público ou ao Poder Judiciário.  

§ 3º As pessoas referidas no § 2º deste artigo deverão manter sob sigilo o material 

ilícito referido. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.829, de 25/11/2008) 

 

Art. 241-C. Simular a participação de criança ou adolescente em cena de sexo 

explícito ou pornográfica por meio de adulteração, montagem ou modificação de fotografia, 

vídeo ou qualquer outra forma de representação visual:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.  

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, 

disponibiliza, distribui, publica ou divulga por qualquer meio, adquire, possui ou armazena o 

material produzido na forma do caput deste artigo. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.829, de 

25/11/2008) 

 

Art. 241-D. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de 

comunicação, criança, com o fim de com ela praticar ato libidinoso:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.  

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem:  

I - facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo explícito 

ou pornográfica com o fim de com ela praticar ato libidinoso;  

II - pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de induzir 

criança a se exibir de forma pornográfica ou sexualmente explícita. (Artigo acrescido pela Lei 

nº 11.829, de 25/11/2008) 

 

Art. 241-E. Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão "cena de sexo 

explícito ou pornográfica" compreende qualquer situação que envolva criança ou adolescente 

em atividades sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou exibição dos órgãos genitais de uma 

criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais. (Artigo acrescido pela Lei nº 

11.829, de 25/11/2008) 

 

Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer 

forma, a criança ou adolescente arma, munição ou explosivo:  
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Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

10.764, de 12/11/2003) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 105, DE 10 DE JULHO DE 2012 
 

 

Dispõe sobre o Registro de Título da Obra 

Audiovisual Não Publicitária, a emissão de 

Certificado de Registro de Título e dá outras 

providências. 

 

 

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA - 

ANCINE, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 1º, 28, 29, 30, caput 

e inciso I do art. 32, caput, inciso I e parágrafos 1º e 3º do art. 33, inciso I do art. 35, arts. 36, 

37 e 38, e caput e incisos I, II, V, VI, IX e XI do art. 39 da Medida Provisória nº. 2.228-1, de 

06 de setembro de 2001, com as alterações introduzidas pela Lei nº. 10.454, de 13 de maio de 

2002 e Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, em sua 447ª Reunião da Diretoria 

Colegiada, de 10 de julho de 2012. 

 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I  

 DAS DEFINIÇÕES 

  

Art. 1º. Para fins desta Instrução Normativa entende-se como: 

I. Canal de Conteúdo Erótico: canal de programação que, no horário nobre, 

veicule majoritariamente obras audiovisuais de cunho pornográfico ou erótico; 

II. Canal de Conteúdo Jornalístico: canal de programação que, no horário nobre, 

veicule majoritariamente conteúdos jornalísticos; 

III. Canal de Espaço Qualificado: canal de programação que, no horário nobre, 

veicule majoritariamente conteúdos audiovisuais que constituam espaço qualificado; 

IV. Canal não adaptado ao mercado brasileiro: Canal de programação que veicule 

exclusivamente conteúdos audiovisuais que não tenham passado por qualquer modificação 

para se adaptar ao público brasileiro, incluindo legendagem, dublagem para a língua 

portuguesa brasileira ou publicidade específica para o mercado brasileiro; 

V. Canal de Programação: resultado da atividade de programação que consiste no 

arranjo de conteúdos audiovisuais organizados em seqüência linear temporal com horários 

predeterminados; 

VI. Comunicação Pública de Obra Audiovisual: ato mediante o qual a obra 

audiovisual é disponibilizada ao público por qualquer meio ou procedimento, nos diversos 

segmentos de mercado audiovisual, destinado à representação ou execução pública, incluindo 

a exibição, transmissão, emissão, retransmissão, difusão; 

VII. Conteúdo Audiovisual: resultado da atividade de produção que consiste na 

fixação ou transmissão de imagens, acompanhadas ou não de sons, que tenha a finalidade de 

criar a impressão de movimento, independentemente dos processos de captação, do suporte 

utilizado inicial ou posteriormente para fixá-las ou transmiti-las, ou dos meios utilizados para 

sua veiculação, reprodução, transmissão ou difusão; 

VIII. Conteúdo de Caráter Pessoal: conteúdo audiovisual constituído 

exclusivamente por eventos de interesse pessoal e/ou familiar, sem fins comerciais e/ou 
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lucrativos para além da aquisição pelos diretamente interessados, independentemente dos 

meios de comunicação pública utilizados para exibi-los; 

IX. Conteúdo Jornalístico: telejornais, debates, entrevistas, reportagens ou outros 

programas que visem a noticiar ou a comentar eventos; 

X. Direito de Comunicação Pública: direito patrimonial que permite a seu detentor 

comunicar publicamente a obra audiovisual; 

XI. Direito de Exploração Comercial: direito patrimonial que permite a seu 

detentor autorizar terceiro a explorar economicamente, de acordo com modalidade específica, 

a obra audiovisual ou seus produtos derivados; 

XII. Direitos Patrimoniais: categoria de direitos de autor com repercussão 

econômica, suscetíveis de exploração, nos termos, limites e exceções previstos na legislação; 

XIII. Direito sobre Renda Patrimonial: direito patrimonial que permite a seu 

detentor, sem transferência de domínio patrimonial no que se refere aos poderes dirigentes 

associados às cotas patrimoniais, auferir, de forma parcial ou total, as receitas, derivadas da 

exploração econômica da obra; 

XIV. Empresa Produtora Brasileira: pessoa jurídica constituída sob as leis 

Brasileiras, com sede e administração no País, cuja maioria do capital total e votante seja de 

titularidade direta ou indireta de Brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos, 

os quais devem exercer de fato e de direito o poder decisório da empresa; 

XV. Espaço Qualificado: espaço total do canal de programação, excluindo-se 

conteúdos religiosos ou políticos, manifestações e eventos esportivos, concursos, publicidade, 

televendas, infomerciais, jogos eletrônicos, propaganda política obrigatória, conteúdo 

audiovisual veiculado em horário eleitoral gratuito, conteúdos jornalísticos e programas de 

auditório ancorados por apresentador; 

XVI. Formato de Obra Audiovisual: criação intelectual original, externalizada por 

meio que assegure o conhecimento da autoria primária, que se caracteriza por estrutura 

criativa central, invariável, constituída por elementos técnicos, artísticos e econômicos, 

descritos de forma a possibilitar arranjos destes elementos para a realização de uma obra 

audiovisual; 

XVII. Fragmento de Obra Audiovisual: trecho de obra audiovisual previamente 

constituída cuja exploração comercial esteja restrita exclusivamente ao licenciamento para 

constituição de novas obras audiovisuais de qualquer tipo; 

XVIII. Gravação Audiovisual: fixação de um plano ou seqüência de imagens, com 

ou sem som, que proporcionem experiência audiovisual, criando a impressão de movimento; 

XIX. Jogo Eletrônico: conteúdo audiovisual interativo cujas imagens são alteradas 

em tempo real a partir de ações do(s) jogador(es); 

XX. Marca Associada à Obra Audiovisual: sinal distintivo, visualmente 

perceptível, registrado nos termos da Lei nº 9.279/1996, utilizado para distinguir obras 

audiovisuais ou conjuntos de obras audiovisuais; 

XXI. Obra Audiovisual: produto da fixação ou transmissão de imagens, com ou 

sem som, que tenha a finalidade de criar a impressão de movimento, independentemente dos 

processos de captação, do suporte utilizado inicial ou posteriormente para fixá-las ou 

transmiti-las, ou dos meios utilizados para sua veiculação, reprodução, transmissão ou 

difusão; 

XXII. Obra Audiovisual do tipo Animação: obra audiovisual produzida 

principalmente através de técnicas de animação, cuja maioria dos personagens principais, se 

existirem, sejam animados; 
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XXIII. Obra Audiovisual do tipo Documentário: obra audiovisual não seriada ou 

seriada organizada em temporada única ou em múltiplas temporadas, que atenda a um dos 

seguintes critérios: 

a) ser produzida sem roteiro a partir de estratégias de abordagem da realidade, ou; 

b) ser produzida a partir de roteiro e cuja trama/montagem seja organizada de 

forma discursiva por meio de narração, texto escrito ou depoimentos de personagens reais; 

XXIV. Obra Audiovisual do tipo Ficção: obra audiovisual produzida a partir de 

roteiro e cuja trama/montagem seja organizada de forma narrativa; 

XXV. Obra Audiovisual do tipo Jornalística: obra audiovisual constituída 

majoritariamente por conteúdo jornalístico; 

XXVI. Obra Audiovisual do tipo Manifestações e Eventos Esportivos: obra 

audiovisual constituída predominantemente por registro, veiculação, ou transmissão de 

competições esportivas; 

XXVII. Obra Audiovisual do tipo Programa de Auditório Ancorado por 

Apresentador: obra audiovisual constituída por uma ou mais situações, dinâmicas, quadros ou 

obras audiovisuais de menor duração, organizadas em auditório a partir de um ou mais 

apresentadores; 

XXVIII. Obra Audiovisual do tipo Reality Show: obra audiovisual constituída a 

partir de formato de obra audiovisual, cuja trama/montagem seja organizada a partir de 

dinâmicas predeterminadas de interação entre personagens reais; 

XXIX. Obra Audiovisual do tipo Religiosa: obra audiovisual constituída pela 

difusão de práticas religiosas, sejam elas manifestações, eventos, relatos, testemunhos, rituais, 

celebrações, cultos, sermões ou consultas religiosas; 

XXX. Obra Audiovisual do tipo Variedades: obra audiovisual constituída por uma 

ou mais situações, dinâmicas, quadros ou obras audiovisuais de menor duração, organizadas a 

partir de um ou mais apresentadores; 

XXXI. Obra Audiovisual do tipo Videomusical: obra audiovisual cuja 

trama/montagem seja condicionada à trilha musical específica, inclusive aquelas constituídas 

majoritariamente por registros audiovisuais de shows ou performances musicais, mesmo que 

editados; 

XXXII. Obra Audiovisual Não Publicitária: obra audiovisual que não se enquadre 

na definição de obra audiovisual publicitária; 

XXXIII. Obra Audiovisual Não Publicitária Brasileira: obra audiovisual não 

publicitária que atende a um dos seguintes requisitos, nos termos do inciso V do art. 1º da 

Medida Provisória n.º 2.228-1, de 06 de setembro de 2001: 

a) ser produzida por empresa produtora brasileira, registrada na ANCINE, ser 

dirigida por diretor brasileiro ou estrangeiro residente no País há mais de 3 (três) anos, e 

utilizar para sua produção, no mínimo, 2/3 (dois terços) de artistas e técnicos brasileiros ou 

residentes no Brasil há mais de 5 (cinco) anos; 

b) ser realizada por empresa produtora brasileira registrada na ANCINE em 

associação com empresas de outros países com os quais o Brasil mantenha acordo de 

coprodução cinematográfica e em consonância com os mesmos; ou c) ser realizada, em 

regime de coprodução, por empresa produtora brasileira registrada na ANCINE, em 

associação com empresas de outros países com os quais o Brasil não mantenha acordo de co-

produção, assegurada a titularidade de, no mínimo, 40% (quarenta por cento) dos direitos 

patrimoniais da obra à empresa produtora brasileira e utilizar para sua produção, no mínimo, 
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2/3 (dois terços) de artistas e técnicos brasileiros ou residentes no Brasil há mais de 3 (três) 

anos; 

XXXIV. Obra Audiovisual Não Publicitária Estrangeira: obra Audiovisual não 

publicitária que não se enquadra na definição de obra não publicitária brasileira; 

XXXV. Obra Audiovisual Publicitária: obra audiovisual cuja destinação é a 

publicidade e propaganda, exposição ou oferta de produtos, serviços, empresas, instituições 

públicas ou privadas, partidos políticos, associações, administração pública, assim como de 

bens materiais e imateriais de qualquer natureza; 

XXXVI. Obra Audiovisual Não Seriada: obra audiovisual que não se enquadra na 

definição de obra audiovisual seriada; 

XXXVII. Obra Audiovisual Seriada: obra Audiovisual que, sob o mesmo título, 

seja produzida em capítulos ou episódios, sendo classificada ainda como: 

a) em Múltiplas Temporadas: obra audiovisual seriada, organizada em 

temporadas, com duração determinada, ou seja, cujo número de capítulos ou episódios seja 

pré-determinado antes do início da etapa de produção de cada temporada; 

b) em Temporada Única: obra audiovisual seriada fechada, sem subdivisão em 

temporadas, com duração determinada, ou seja, cujo número de capítulos ou episódios seja 

pré-determinado antes do início da etapa de produção da obra; 

c) de Duração Indeterminada: obra audiovisual seriada sem duração determinada, 

ou seja, cujo número de capítulos ou episódios não seja prédeterminado antes do início da 

etapa de produção da obra; 

XXXVIII. Poder Dirigente sobre o Patrimônio da Obra Audiovisual: poder de 

controle sobre o patrimônio da obra audiovisual, constituído por intermédio da detenção 

majoritária dos direitos patrimoniais da mesma, condição que permite ao detentor ou 

detentores utilizar, fruir e dispor da obra, bem como explorar diretamente ou outorgar direitos 

para as diversas modalidades de exploração econômica da obra ou de seus elementos 

derivados, condicionado a que a outorga, limitada no tempo, não  descaracterize a titularidade 

e a detenção deste poder; 

XXXVIII – Poder Dirigente sobre o Patrimônio da Obra Audiovisual: poder de 

controle sobre o patrimônio da obra audiovisual, condição que permite ao detentor ou 

detentores utilizar, fruir e dispor da obra, bem como explorar diretamente ou outorgar direitos 

para as diversas modalidades de exploração econômica da obra ou de seus elementos 

derivados, condicionado a que a outorga, limitada no tempo, não descaracterize a titularidade 

e a detenção deste poder; (Alterado pelo art. 5° da Instrução Normativa n° 121) 

XXXIX. Produtor(a): pessoa natural ou jurídica que toma a iniciativa e tem a 

responsabilidade econômica pela primeira fixação da obra audiovisual, qualquer que seja a 

natureza do suporte utilizado; 

XL. Segmento de Mercado Audiovisual: recorte do espaço econômico, composto 

por um conjunto de atividades encadeadas realizadas por um ou vários agentes econômicos a 

fim de levar ao consumidor final um produto ou serviço audiovisual específico, em uma área 

geográfica delimitada; 

XLI. Segmento de Mercado Audiovisual – Audiovisual em Circuito Restrito: 

conjunto de atividades encadeadas, realizadas por diversos agentes econômicos, necessárias à 

prestação dos serviços de oferta de obras audiovisuais para fruição pelos consumidores finais 

em circuitos de difusão restritos, como distribuição gratuita de mídias gravadas, circuitos 

fechados de televisão em ambientes comerciais e telas ou painéis eletrônicos em espaços, vias 

públicas e locais de aglomeração, mesmo que eventuais; 
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XLII. Segmento de Mercado Audiovisual – Audiovisual em Transporte Coletivo: 

conjunto de atividades encadeadas, realizadas por diversos agentes econômicos, necessárias à 

prestação dos serviços de oferta de canais de programação cada qual com grades horárias 

específicas por difusão linear, ou de catálogo de obras audiovisuais por difusão não-linear, 

ambos com linha editorial própria, ofertados ao consumidor final para fruição em veículos de 

transporte coletivo; 

XLIII. Segmento de Mercado Audiovisual – Comunicação Eletrônica de Massa 

por Assinatura (TV Paga): conjunto de atividades encadeadas, realizadas por um ou vários 

agentes econômicos, necessárias à prestação dos serviços de oferta de múltiplos canais de 

programação cada qual com grades horárias específicas por difusão linear, com linha editorial 

própria, com qualidade de serviço geralmente garantida por rede dedicada, ofertados ao 

consumidor final de forma onerosa; 

XLIV. Segmento de Mercado Audiovisual – Radiodifusão de Sons e Imagens (TV 

Aberta): conjunto de atividades encadeadas, realizadas por um ou vários agentes econômicos, 

necessárias à prestação do serviço de radiodifusão de sons e imagens, que consiste na oferta 

de conteúdos audiovisuais a serem recebidos direta e livremente pelo público em geral. 

XLV. Segmento de Mercado Audiovisual – Salas de Exibição: conjunto de 

atividades encadeadas, realizadas por um ou vários agentes econômicos, necessárias à 

prestação do serviço de exibição cinematográfica, que consiste na projeção de obras 

audiovisuais em tela de grande dimensão, para fruição coletiva pelos consumidores finais; 

XLVI. Segmento de Mercado Audiovisual – Vídeo Doméstico: conjunto de 

atividades encadeadas, realizadas por diversos agentes econômicos, necessários para ofertar 

ao consumidor final, a título oneroso, obras audiovisuais em qualquer suporte de mídia pré-

gravada; 

XLVII. Segmento de Mercado Audiovisual – Vídeo por Demanda: conjunto de 

atividades encadeadas, realizadas por um ou vários agentes econômicos, necessárias à 

prestação dos serviços de oferta de um conjunto de obras audiovisuais na forma de catálogo, 

com linha editorial própria, para fruição por difusão não-linear, em horário determinado pelo 

consumidor final, de forma onerosa; 

XLVIII. Transmissão ao Vivo: forma de realização de obra audiovisual, na qual a 

sua constituição se dá simultaneamente à sua comunicação pública em horário previamente 

programado. 

§1º Para os fins desta Instrução Normativa, incluem-se no segmento de mercado 

audiovisual de comunicação eletrônica de massa por assinatura os seguintes serviços: 

Serviço de Acesso Condicionado (SeAC), Serviço de TV a Cabo (TVC), Serviço 

de Distribuição de Sinais de Televisão e de Áudio por Assinatura Via Satélite (DTH – Direct 

to Home), Serviço de Distribuição de Canais de Multiponto Multicanal (MMDS – 

Multichannel Multipoint Distribution System) e Serviço Especial de Televisão por Assinatura 

(TVA). 

§2º Em observância ao §1º deste artigo, poderão ser incluídos no segmento de 

mercado audiovisual de comunicação eletrônica de massa por assinatura os serviços que 

vierem a ser autorizados pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), que guardem 

semelhança com o disposto no inciso XLIII do caput. 

§3º Para os fins do inciso IX, compreende-se por programas que visem noticiar ou 

comentar eventos aqueles constituídos majoritariamente por transmissões ao vivo, registros, 

interpretações ou análises de fatos de importância imediata ou de eventos capazes de atrair 

público ou mobilizar os meios de comunicação. 
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§4º Para os fins do inciso IX deste artigo, compreende-se também como 

conteúdos jornalísticos os programas de debate ou de entrevistas. 

§5º Para os fins do inciso XXXIX, não será considerado como produtor o agente 

econômico cuja relação com a obra audiovisual seja exclusivamente a sua contratação para 

prestação de serviços de organização da produção da obra audiovisual, sem deter, parcial ou 

integralmente, poder dirigente sobre o seu patrimônio. 

§6º Para os fins do inciso XXXIX, compreende-se como responsáveis econômicos 

pela primeira fixação da obra audiovisual os agentes econômicos que detenham poder 

dirigente sobre o patrimônio da obra ao final de sua produção. 

 

Art. 2º. Para fins desta Instrução Normativa será considerada como data final da 

produção de uma obra audiovisual a data do requerimento do seu Certificado de Produto 

Brasileiro. 

Parágrafo único. Caso a data da primeira comunicação pública com fins 

comerciais da obra audiovisual anteceda a data de requerimento de seu Certificado de Produto 

Brasileiro, será considerada como data final da produção a data da primeira comunicação 

pública com fins comerciais. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 


